
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.443 - SP (2019/0310468-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : WAGNER BOMFIM TIDEMANN 
ADVOGADO : REINALDO CAMPOS LADEIRA  - SP272361 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO 
PROCURADOR : FRANKLIN VINÍCIUS ALVES SILVA  - SP279269 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. IRREGULARIDADE NA CITAÇÃO  E 
ILEGITIMIDADE PASSIVA NÃO COMPROVADAS. 
1. Cuidou-se originalmente de Exceção de Pré-Executividade oposta pelo 
agravante contra a execução de IPTU intentada pela fazenda Municipal. O 
Agravo de Instrumento manteve a decisão de rejeição da Exceção de 
Pré-Executividade. Inadmitiu-se o Recurso Especial.
2. Presume-se válida a citação postal quando encaminhada a carta citatória ao 
endereço do imóvel e recebido o Aviso de Recebimento, sem ressalvas, por 
terceiro devidamente identificado. Precedente: AgRg no AREsp 593.074/DF, 
Rel. Min Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2014.
3. O IPTU é cobrado diretamente ao proprietário do imóvel urbano, porquanto a 
responsabilidade tributária, nesse caso, é propter rem. A ausência de alteração 
de propriedade, na prefeitura, pelo alienante ou pelo comprador, exclui a 
ocorrência de qualquer ato ilícito em decorrência de ajuizamento de ação de 
execução de IPTU.
4. É inviável, portanto, analisar a tese, defendida no Recurso Especial, de que 
"houve irregularidade na citação" ou de que "o imóvel objeto da presente 
execução não integra o patrimônio do executado", pois inarredável a revisão do 
conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 
acórdão recorrido: "presume-se válida a citação postal quando encaminhada a 
carta citatória ao endereço do imóvel e recebido o Aviso de Recebimento, sem 
ressalvas, por terceiro devidamente identificado", e: "A ausência de alteração de 
propriedade, junto à prefeitura, por parte do alienante ou do comprador, exclui a 
ocorrência de qualquer ato ilícito em decorrência de ajuizamento de ação de 
execução de IPTU". Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 
5 Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça (Tema 122 /STJ), razão pela qual 
não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
6. Agravo conhecido para não se conhecer do Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  "A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 04 de fevereiro de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.443 - SP (2019/0310468-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : WAGNER BOMFIM TIDEMANN 
ADVOGADO : REINALDO CAMPOS LADEIRA  - SP272361 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO 
PROCURADOR : FRANKLIN VINÍCIUS ALVES SILVA  - SP279269 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF/88), 

ressaltando a incidência das súmulas 7 e 83/STJ e o desatendimento ao art. 255, § 1o, do 

RISTJ, contra acórdão assim ementado (fls. 115-121, e-STJ):

Agravo de instrumento. Execução Fiscal. IPTU dos exercícios de 
2012 e 2013. Decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade oposta pelo 
agravante. Pretensão a reforma. Impossibilidade. Ilegitimidade passiva não 
demonstrada. Alegação de que o agravante alienou o bem. Caso concreto em que 
não se demonstrou a alteração da titularidade imóvel pelo registro na matrícula 
imobiliária, conforme determina o Código Civil em seus arts. 1.227 e 1.245. 
Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 1.111.202/SP. no qual se 
reconheceu a legitimidade passiva tanto do proprietário (promitente vendedor, a 
exemplo da agravante), quanto do possuidor (promitente comprador) quanto aos 
débitos de IPTU. Presunção de liquidez certeza e exigibilidade do crédito 
tributário inscrito em dívida ativa que não foi elidida pelo excipiente. Decisão 
mantida. Recurso desprovido.

Cuidou-se originalmente de Exceção de Pré-Executividade oposta pelo 

agravante contra a execução de IPTU intentada pela fazenda Municipal. O Agravo de 

Instrumento manteve a decisão de rejeição da Exceção de Pré-Executividade. Inadmitiu-se o 

Recurso Especial.

Sustenta o agravante que ocorreu violação dos arts.17 e 248 do CPC/2015, 

por irregularidade na citação. Afirma que o imóvel objeto da presente execução, não integra o 

patrimônio do executado, ora Recorrente, desde 2010 e que os documentos anexados na 

execução e os fatos articulados confirmam que o Recorrente é parte ilegítima para figurar no 

polo passivo da Execução Fiscal. 

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.443 - SP (2019/0310468-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22 de novembro de 2019. 

O Tribunal a quo consignou (fls.115-121, e-STJ):

Por primeiro, no que tange à validade do ato citatório. consigna-se 
que, de fato, presume-se válida a citação postal quando encaminhada a carta 
citatória ao endereço do imóvel e recebido o Aviso de Recebimento, sem 
ressalvas, por terceiro devidamente identificado.

De outra parte, o comparecimento do executado, com vistas a 
opor exceção de pré-executividade, a princípio, é capaz de suprir a ausência de 
citação válida no processo.

No que se refere à alegação de ilegitimidade passiva, não se 
demonstrou que a cessão de direitos, havida em 2010 e tendo por objeto os 
direitos possessórios sobre o imóvel gerador dos tributos cobrados na execução 
fiscal de origem, tenha sido levada a registro público de qualquer natureza, ou ao 
conhecimento da municipalidade, sendo certo que, em regra, as convenções entre 
particulares não podem ser opostas ao Fisco, com o qual o excipiente marinha 
relação previa (art. 123 do CTN).

Com efeito, ao julgar o REsp. n. 1.111.202/SP, o Colendo Superior 
Tribunal de Justiça reconheceu a legitimidade passiva tanto do possuidor 
(promitente comprador) do imóvel quanto do seu proprietário (promitente 
vendedor) pelo pagamento do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU. No 
mesmo sentido o REsp n. 1.110.551/SP, ambos sob o regime do art. 543-C, do 
Código de Processo Civil de 1973.

Quanto à irregularidade da citação, o Superior Tribunal de Justiça já se 

pronunciou favoravelmente às conclusões do acórdão recorrido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. NULIDADE DA CITAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 7/STJ.  
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. O acórdão recorrido está de acordo com o entendimento 
desta Corte Superior no sentido de que, na execução fiscal, a citação é 
realizada pelos Correios, com aviso de recebimento, sendo dispensada a 
pessoalidade da citação, inclusive, a assinatura do aviso de recebimento  
pelo próprio executado, bastando que seja inequívoca a entrega no seu 
endereço.( grifei) 

2. Em relação a prescrição o Tribunal a quo consignou que "o 
crédito foi constituído em 06/08/1999 (fls.02 e 29 do processo em apenso). O 
prazo prescricional de 5 (cinco) anos, terminaria em 05/08/2004. A citação 
ocorreu em 09/12/2002 (fl.14 processo em apenso), portanto, não ocorreu a 
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prescrição". Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria 
necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ. 

3. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
deste Tribunal Superior no sentido de que, em arrendamento mercantil, a 
arrendante é responsável solidária para o adimplemento da obrigação tributária 
concernente ao IPVA, por ser ela possuidora indireta do bem arrendado e 
conservar a propriedade até o final do pacto. 

4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 593.074/DF, 
Rel. Min Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2014)

O fato gerador do IPTU, em seu aspecto material, está relacionado com o 

proveito econômico inerente à propriedade, ao domínio útil ou a posse do imóvel (art. 32 do 

CTN) e, por isso, são elencados como contribuintes do imposto o proprietário, o titular de seu 

domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título (art. 34 do CTN). 

O IPTU é cobrado diretamente ao proprietário do imóvel urbano, porquanto a 

responsabilidade tributária, nesse caso, é propter rem. A ausência de alteração de 

propriedade, na prefeitura, pelo alienante ou pelo comprador, exclui a ocorrência de qualquer 

ato ilícito em decorrência de ajuizamento de ação de execução de IPTU.

O Superior Tribunal de Justiça firmou tese (Tema 122 /STJ) de que:

1- Tanto o promitente comprador (possuidor a qualquer título) do 
imóvel quanto seu proprietário/promitente vendedor (aquele que tem a 
propriedade registrada no Registro de Imóveis) são contribuintes responsáveis 
pelo pagamento do IPTU;

2- cabe à legislação municipal estabelecer o sujeito passivo do 
IPTU.

É inviável, portanto, analisar a tese defendida, no Recurso Especial, de que 

"houve irregularidade na citação" ou de que "o imóvel objeto da presente execução não integra 

o patrimônio do executado", pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para 
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afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido de que: "presume-se válida a 

citação postal quando encaminhada a carta citatória ao endereço do imóvel e recebido o Aviso 

de Recebimento, sem ressalvas, por terceiro devidamente identificado", e: "A ausência de 

alteração de propriedade, junto à prefeitura, por parte do alienante ou do comprador, exclui a 

ocorrência de qualquer ato ilícito em decorrência de ajuizamento de ação de execução de 

IPTU". Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça (Tema 122 /STJ), razão pela qual não merece 

prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida." 

Por tudo isso, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso 

Especial. Condeno a parte recorrente ao pagamento de honorários advocatícios 

correspondentes a 10% (dez por cento) sobre a verba sucumbencial fixada na origem, 

observada eventual concessão do benefício da Justiça Gratuita deferida nos autos.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0310468-3 AREsp 1.603.443 / 

SP

Números Origem:  15005804820178260587  22445945720188260000  992/2017  9922017

PAUTA: 04/02/2020 JULGADO: 04/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WAGNER BOMFIM TIDEMANN 
ADVOGADO : REINALDO CAMPOS LADEIRA  - SP272361 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO 
PROCURADOR : FRANKLIN VINÍCIUS ALVES SILVA  - SP279269 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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